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Fernando Homem de Melo avalia o impacto do recrudescimento da crise 
internacional no desempenho da agricultura brasileira.

Para Rogério Nagamine Costanzi a estratégia de acumular aposentadoria 
precocemente recebida com rendimentos do trabalho, tal como a degra-
dação do meio ambiente, repassa custos para as gerações futuras.
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Mariana Orsini Machado de Sousa, Joe Akira Yoshino e Marcelo Bianconi, 
em primeiro artigo da série, investigam mecanismos pelos quais a crise 
americana se transmitiu aos BRICs.
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Julio Lucchesi Moraes e Gilson Schwartz demonstram a pertinência da 
abordagem da iconomia para a compreensão das novas relações sociais 
forjadas com o advento da era da informação.

temas de economia  
aplicada

Thiago Fonseca Morello identifica determinantes econômicos da  
persistência das queimadas na agricultura da Amazônia brasileira.

Manuel Enriquez Garcia reconhece em dados recém-publicados pelo 
IBGE o arrefecimento da economia brasileira. 
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Observatório do Emprego e do Trabalho

O Observatório do Emprego e do Trabalho oferece aos formuladores de políticas públicas um conjunto 
de ferramentas inovadoras para aprimorar as possibilidades de análise e de compreensão da evolução do 
mercado de trabalho.

O Observatório inova a análise do mercado de trabalho em dois aspectos importantes. Primeiro, utiliza 
um conjunto de indicadores novos, especialmente criados pelos pesquisadores da FIPE, os quais junta-
mente com indicadores mais conhecidos e tradicionais permitirão um acompanhamento mais detalhado 
do que ocorre no mercado de trabalho. Segundo, porque estes indicadores podem ser utilizados tanto 
para analisar o mercado como um todo, quanto para analisar aspectos desagregados do mercado como, 
por exemplo, uma ocupação ou um município. São indicadores poderosos, que oferecem uma visão de 
curto prazo e também podem formar uma série histórica. O conjunto de indicadores pode ser usado para 
acompanhar tanto as flutuações decorrentes das alterações conjunturais de curto prazo quanto as evolu-
ções estruturais de longo prazo. Mensalmente é divulgado um Boletim que apresenta um resumo do que 
ocorreu no mercado de trabalho do Estado. As bases de dados que originam as informações divulgadas 
pelo Observatório são: a) CAGED (MTE); b) RAIS (MTE); c) PNAD (IBGE).

O Observatório do Emprego e do Trabalho foi desenvolvido e é mantido em conjunto pela Secretaria do 
Emprego e Relações do Trabalho do Governo do Estado de São Paulo (SERT) e pela Fundação Instituto de 
Pesquisas Econômicas da USP (FIPE).

 
Para saber mais, acesse: 

 
http://www.fipe.org.br/projetos/observatorio/
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Agricultura: O Plano de Safra da Agricultura Familiar 2011-2012

Antonio Carlos Lima Nogueira (*)

O Governo Federal lançou em julho 
de 2011 o Plano de Safra da Agri-
cultura Familiar 2011-2012, elabo-
rado pelo Ministério do Desenvol-
vimento Agrário e disponível em 
<www.mda.gov.br/plano-safra>. 
Conforme divulgado em sua intro-
dução, o plano contribui para as 
políticas públicas para o segmento 
produtivo em questão com três 
objetivos: aumento da produção 
de alimentos, geração de renda no 
campo e organização econômica 
dos(das) agricultores(as) fami-
liares, assentados(as) da reforma 
agrária e povos e comunidades 
tradicionais. Neste artigo preten-
de-se analisar as principais ações 
adotadas em relação às condições 
atuais e tendências do agronegócio 
brasileiro. 

A primeira premissa que precisa-
mos estabelecer para analisar o 

plano é que o segmento da agricul-
tura familiar no Brasil é formado 
por pessoas que, em sua maioria, 
vivem em situação de pobreza. 
Assim, a elaboração de um plano 
integrado de políticas públicas 
para estes agricultores faz sentido 
por ele estar alinhado com uma 
das prioridades da aliança políti-
ca dominante no governo federal, 
que é promover a inclusão social 
das camadas de menor renda da 
população. Ainda que muitos dos 
programas tratados já tenham um 
longo histórico no Brasil, como 
aqueles relacionados ao crédito 
rural, a consolidação das ações em 
um plano representa um esforço de 
institucionalização comparável ao 
do plano de safra tradicional. 

Em linhas gerais, o plano apresenta 
ações em quatro áreas: (1) crédito, 
com redução das taxas de juros e 

aumento dos limites e prazos de 
financiamentos; (2) assistência 
técnica e extensão rural, com ex-
pansão do apoio às tecnologias de 
gestão e organização produtiva; 
(3) comercialização, com destaque 
para o Programa de Preços Míni-
mos da Agricultura Familiar; (4) 
seguro, com ampliação da cober-
tura de renda; e (5) inclusão social 
de agricultores, com extensão das 
ações específicas do Plano Brasil 
Sem Miséria. 

Os proponentes do plano divul-
gam que pretendem “aumentar a 
produção sustentável de alimentos 
de qualidade e contribuir para a 
estabilidade de preços para todos 
os brasileiros”. Argumentam que 
“com uma agricultura familiar 
forte, o Brasil vai poder continuar 
crescendo com estabilidade, com 
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geração de renda no meio rural e 
erradicação da miséria”. 

Na área de crédito, o plano informa 
a disponibilização de R$ 16 bilhões 
para operações de custeio e inves-
timento do PRONAF (Programa 
Nacional de Agricultura Familiar). 
Foi reduzida de 2% para 1% ao ano 
a taxa de juros de financiamentos 
de até R$ 10 mil no programa PRO-
NAF Mais Alimentos. Estas condi-
ções foram estendidas para O PRO-
NAF Investimento, que financia a 
modernização da infraestrutura 
produtiva e amplia a capacidade 
de produção de alimentos da agri-
cultura familiar. A taxa máxima de 
juros foi reduzida de 4% para 2% 
nas operações acima de R$ 10 mil 
até o limite de R$ 130 mi, com o 
prazo de pagamento ampliado de 8 
para 10 anos. Essas condições tam-
bém são válidas para o PRONAF 
Agroecologia, cujo limite anterior 
era de R$ 50 mil. 

O programa PRONAF Eco teve seu 
limite de financiamento aumenta-
do de R$ 6,5 mil para até R$ 8 mil 
por hectare, limitado a R$ 80 mil 
por beneficiário. O limite de finan-
ciamento do Microcrédito Produti-
vo Rural (PRONAF B) foi ampliado 
de R$ 2 mil para R$ 2,5 mil, com 
rebates em três operações. Para o 
PRONAF Agroindústria, foi aumen-
tado o limite de R$ 30 mil para R$ 
50 mil nos financiamentos indivi-
duais, assim como passou de R$ 20 
mil para até R$ 30 mil o limite indi-
vidual de crédito para sócios/asso-
ciados/cooperados. O Plano Safra 

ampliou o atendimento a coopera-
tivas de agricultores familiares. O 
limite de crédito cresceu de R$ 5 
milhões para até R$ 10 milhões e 
passam a ser atendidas cooperati-
vas com patrimônio líquido entre 
R$ 25 mil e R$ 100 milhões.

O reforço na área de crédito para 
agricultura familiar é desejável 
tendo em vista a restrição a que 
este segmento está sujeito por 
parte dos bancos na concessão de 
empréstimos de recursos livres. 
Apesar da baixa inadimplência que 
este tipo de agricultor costuma 
apresentar, o custo de operação 
das carteiras de crédito com os 
recursos pulverizados em diver-
sas operações de pequeno porte 
reduz a atratividade do segmento. 
Os benefícios do fortalecimento da 
aplicação dos recursos por agricul-
tores familiares são semelhantes 
aos oferecidos pelos programas 
de renda mínima em regiões com 
baixo dinamismo econômico. Este 
estímulo movimenta as cadeias 
produtivas locais nas áreas de pro-
cessamento, distribuição e serviços 
relacionados à produção gerada, 
além do impacto no comércio e 
arrecadação de impostos no mu-
nicípio.

O apoio para cooperativas e agroin-
dústria também merece destaque 
pelo potencial de estímulo ao as-
sociativismo e agregação de valor 
aos produtos agrícolas. O aumento 
na capacidade de empréstimo das 
cooperativas pode oferecer incen-
tivos para a adesão de agricultores 

que operam de forma independen-
te, com os conhecidos benefícios de 
acesso a informações, tecnologia e 
formação de capital social. O refor-
ço ao programa para agroindústria 
também é bem-vindo pela possi-
bilidade de apoiar o crescimento 
de pequenas unidades produtivas 
de processamento de alimentos. 
Em geral, a maior barreira para a 
obtenção desses recursos tende a 
ser a falta de competências para a 
elaboração de projetos e planos de 
negócio consistentes e viáveis. 

Conforme divulgado no Plano, as 
ações de Assistência Técnica e Ex-
tensão Rural (ATER) serão dire-
cionadas para “ampliação e qua-
lificação das políticas públicas de 
fortalecimento da agricultura fa-
miliar, visando ao desenvolvimento 
rural sustentável”. Informa-se que 
“serão ampliadas as parcerias com 
instituições de ensino e pesquisa 
para o desenvolvimento de tecno-
logias de gestão e produção”. No 
plano considera-se que “a imple-
mentação da Política Nacional de 
Ater (Pnater) buscará equilibrar a 
sustentabilidade ambiental, econô-
mica e social”.

Está previsto um aporte de R$ 
127 milhões para ATER. Os propo-
nentes do plano consideram que 
“a assistência técnica assegura a 
apropriação do conhecimento e de 
tecnologias para o desenvolvimen-
to rural sustentável e o aperfeiço-
amento dos sistemas de produção 
e gestão das unidades familiares”. 
O Plano destaca que esse processo, 
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aliado ao conhecimento tradicio-
nal dos agricultores familiares, foi 
aprimorado com a aprovação da 
Lei de ATER. Com base nesta lei, 
desde 2010 são publicadas Chama-
das Públicas para a contratação de 
instituições que ofereçam a melhor 
proposta de prestação de serviços.

As orientações div ulgadas em 
ATER são: “(1) atendimento dife-
renciado a mil empreendimentos 
e 150 mil famílias da agricultura 
familiar (agroindústrias, coopera-
tivas) para o desenvolvimento de 
processos de agregação de valor e 
renda; (2) oferta de serviços foca-
dos na organização da produção 
para a comercialização para 200 
mil famílias; (3) ampliação e qua-
lificação dos serviços para 150 mil 
famílias beneficiárias de crédito 
rural na linha de investimento; 
(4) atendimento de 10 mil jovens 
rurais; (5) oferta de serviços para 
90 mil famílias em condições de ex-
trema pobreza; e (6) atendimento 
direcionado às cadeias produtivas 
que mais influenciam na renda das 
famílias rurais e que, quando há 
escassez de oferta dos produtos, 
impactam no índice de inflação”.

O esforço de ampliar os recursos 
para ATER é relevante tendo em 
vista a decadência que se obser-
va na prestação desses serviços 
por parte de órgãos públicos. Uma 
parte dessa demanda tem sido 
suprida por ações das OEPAs (Or-
ganizações Estaduais de Pesquisa 
Agropecuária), da EMBRAPA na 
esfera pública e pelo SEBRAE, em 

programas de apoio a pequenas 
empresas agroindustriais ou ru-
rais. As instituições públicas de 
pesquisa costumam ser procura-
das por agricultores ou cooperati-
vas interessados em novas tecno-
logias ou insumos para a produção 
agropecuária, o que tende a gerar 
dificuldades pelo desvio de suas 
atividades principais. O modelo de 
chamadas públicas para contrata-
ção de prestadores de serviço pri-
vados parece mais adequado para 
expandir a extensão rural, desde 
que haja uma vigilância das auto-
ridades com relação a eventuais 
irregularidades nos contratos. 

Na área de comercialização, in-
forma-se que o Plano “aprofun-
da e completa o ciclo de políticas 
públicas que garantem a comer-
cialização e geram renda para os 
agricultores familiares com a im-
plementação da Política de Ga-
rantia de Preços Mínimos para a 
Agricultura Familiar, a PGPM-AF”. 
Conforme os proponentes, “essa 
política diminui a volatilidade nos 
mercados regionais, permite regu-
lar preços dos produtos contem-
plados e contribui para a formação 
dos preços nos principais centros 
de produção da agricultura fami-
liar. A Política vai permitir ao Go-
verno Federal a compra de produ-
tos da agricultura familiar a preços 
justos com possível destinação aos 
estoques governamentais.

O Plano também sinaliza um refor-
ço às políticas públicas de geração 
de renda. Em 2011, o orçamento do 

Programa de Aquisição de Alimen-
tos (PAA) será ampliado em R$ 194 
milhões, o que permitirá aumentar 
o número de agricultores familia-
res beneficiados pelo Programa. 
Outra política de comercialização 
é o Programa Nacional de Alimen-
tação Escolar, que destina, no mí-
nimo, 30% dos recursos do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE) à compra de 
produtos da agricultura familiar. 
Informa-se que “em 2010, cerca de 
50% dos municípios já compraram 
produtos da agricultura familiar 
para a merenda escolar”.

Ainda que o agronegócio brasileiro 
e global esteja atravessando uma 
conjuntura de preços elevados nos 
últimos meses, a existência de uma 
política de preços mínimos focali-
zada na agricultura familiar é in-
teressante por fornecer incentivos 
em cadeias produtivas menos dinâ-
micas. Trata-se de uma salvaguar-
da para os agricultores, que pode 
ser utilizada se o mercado não 
oferecer condições aceitáveis para 
a comercialização da produção.

Na área de seguro, o Plano informa 
que o Seguro da Agricultura Fami-
liar (SEAF) passa a cobrir até R$ 4 
mil da renda mais 100% do valor 
financiado pelo PRONAF Custeio. 
Para as operações de investimento, 
a adesão é facultativa. Outra ação 
reforçada é o Garantia-Safra, que 
cobre perdas de safras de milho, 
arroz, feijão, mandioca e algodão 
causadas por estiagem ou enchen-
tes no Semiárido (região Nordeste, 
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norte de Minas, Vale do Jequitinhonha e municípios 
do Espírito Santo). O seguro é pago ao agricultor fa-
miliar quando há perda da safra igual ou superior a 
50% da produção no município em que vive. O núme-
ro de cotas disponíveis para adesão passa de 740 mil 
para 940 mil e o valor de cobertura aumenta para R$ 
680,00, pagos em cinco parcelas.

Em 2011, o governo federal lançou o Plano Brasil Sem 
Miséria, ação que tem como objetivo a inclusão social 
e produtiva de 16,2 milhões de pessoas que vivem em 
situação de extrema pobreza, com renda mensal per 
capita de até R$ 70,00. Neste contexto, informa-se 
que o MDA vai desenvolver “novas ações de inclusão 
produtiva direcionadas a agricultores familiares, 
silvicultores, aquicultores, extrativistas, pescadores, 
povos e comunidades tradicionais, remanescentes de 
comunidades quilombolas e povos indígenas”. Com as-
sistência técnica contratada por chamadas públicas, o 
Programa de Fomento a Atividades Produtivas Rurais 
desenvolve ações que abrangem geração de renda e 
segurança alimentar e nutricional, com incentivo à 
produção de alimentos para consumo das próprias 
famílias e com a comercialização de excedentes pro-
duzidos. O Programa inclui a transferência de até R$ 
2.400,00 por unidade familiar, condicionada à adesão 
das famílias a um projeto de estruturação produtiva, 
elaborado e desenvolvido com orientação das equi-

pes técnicas. Sementes de milho, feijão e hortaliças 
(produzidas pela EMBRAPA) serão distribuídas às 
famílias, que também terão acesso à água. Foi criado 
também o Bolsa Verde, um auxílio trimestral de R$ 
300,00 a famílias que preservam os recursos naturais 
em áreas de conservação e de assentamentos da refor-
ma agrária ambientalmente diferenciados.

O atingimento dos objetivos do Plano dependerá da 
persistência e envolvimento dos agentes públicos para 
a implementação das propostas, que é a fase mais difí-
cil em qualquer processo de planejamento. Espera-se 
que a divulgação anual do Plano para a agricultura 
familiar torne-se uma prática institucionalizada, como 
ocorre com o plano de safra do Ministério da Agricul-
tura e Abastecimento, para se tornar uma referência 
na tomada de decisão dos agentes. 

(*) Mestre em Administração pela FEA-USP e presidente do ISDAS –  
Instituto de Sociedades em Desenvolvimento Autossustentável.  

(E-mail: aclimano@gmail.com).
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Nível de Atividade, Emprego e Taxa de Ocupação

Manuel Enriquez Garcia (*)

Recentemente, o IBGE divulgou os dados do PIB (Pro-
duto Interno Bruto) referentes ao primeiro trimestre 
de 2011. Constatou-se que a economia brasileira vem 
apresentando taxas de variação do PIB em contínua 
desaceleração, na comparação da taxa de crescimento 
de cada trimestre com a taxa observada no trimes-
tre imediatamente anterior: 9,3% na comparação do 
primeiro trimestre de 2010 com igual trimestre de 
2009; 9,2% na comparação do segundo trimestre de 
2011 com igual trimestre de 2010; 6,7% no terceiro 
trimestre de 2010 em face do terceiro trimestre de 
2009;  5,0% no quarto trimestre de 2010 em com-
paração com o quarto trimestre de 2009 e  4,2% na 
comparação do primeiro trimestre de 2011 com igual 
trimestre de 2010. 

Do lado da oferta agregada, o PIB cresceu 1,3%, no pri-
meiro trimestre de 2011 em face do quarto trimestre 
de 2010, levando-se em consideração a série com ajus-
te sazonal. Maior taxa de crescimento foi observada no 
setor agropecuário (3,3%), seguida da indústria, com 
variação positiva de 2,2%, e dos serviços, com cresci-
mento de 1,1%.  

Pela ótica da demanda e na comparação com o quarto 
trimestre de 2010, as informações coletadas pelo IBGE 
dão conta de que as despesas de consumo das famílias 
cresceram 0,6%, as despesas de consumo da adminis-
tração pública registraram variação positiva de 0,8%, 
enquanto a formação bruta de capital fixo cresceu 
1,2%. No setor externo, tanto as exportações (-3,2%) 
quanto às importações (-1,6%) apresentaram recuos 
na comparação do primeiro trimestre de 2011 com os 
valores registrados no quarto trimestre de 2010. 

Igual desaceleração do nível de atividade tem sido re-
gistro na indústria. Assim, em junho de 2011, segundo 
o IBGE − por meio da Pesquisa Industrial Mensal −, a 
produção industrial registrou recuo de 1,6% em face 
do mês anterior, descontadas as influências sazonais. 
Conforme aponta o Instituto, em comparação com 
junho de 2010, a produção industrial experimentou 
incremento de 0,9%, e no acumulado de 12 meses a 
taxa permaneceu positiva (3,7%), contudo, mantendo 
a trajetória de redução no ritmo de crescimento inicia-
do em outubro de 2010.

Na passagem de maio de 2011 para junho de 2011 a 
queda do produto industrial foi generalizada, atingin-
do 20 dos 27 ramos investigados pelo IBGE e todas as 
quatro categorias de uso. Dentre os 20 ramos que re-
gistraram incrementos negativos, destacam-se: refino 
de petróleo e produção de álcool (-8,9%), produtos de 
metal (-10,9%), veículos automotores (-1,4%), alimen-
tos (-1,2%), máquinas e equipamentos (-1,4%) e me-
talurgia básica (-2,1%). Dos sete ramos que registram 
incrementos, destaca-se o setor de edição e impressão, 
com crescimento de 5,9%.  

Por sua vez, dentre as categorias de uso, e na com-
paração com maio de 2011, o segmento de bens de 
consumo semi e não duráveis registrou o maior recuo 
(-2,4%), enquanto  o de bens de capital apresentou 
queda de 1,9%,  o setor de bens intermediários queda 
de 1,6% e o de  bens de consumo duráveis recuo de 
0,5%, 

O IBGE, em outra pesquisa, a Pesquisa Mensal de 
Emprego e Salário, registra que a taxa de desocupa-
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ção em junho de 2011 foi de 6,3%, 
a menor taxa observada para o 
mês de junho desde o início da 
série histórica (março de 2002). 
Na comparação com igual período 
de 2010 (7,0%), nota-se um recuo 
de 0,8 ponto percentual. Os dados 
do IBGE registram, também, que 
o contingente de pessoas ocupa-
das, estimado em 22,4 milhões em 
junho de 2011 para o total das seis 
regiões metropolitanas, apresen-
tou estabilidade em face de maio de 
2011; contudo, observou-se cres-
cimento de 2,3% em comparação 
com igual mês de 2010. 

O número de trabalhadores com 
carteira assinada (10,8 milhões) 
permaneceu estável na passagem 
de maio para junho de 2011; to-
davia, cresceu 6,2% em relação 
a junho de 2010, representando 
um aumento de 634 mil postos de 
trabalho com carteira assinada. 
Quanto ao rendimento médio real 
habitualmente recebido pelos tra-
balhadores, relata o IBGE que em 
junho de 2011, para o agregado 
das seis regiões metropolitanas, o 
valor foi estimado em R$1.578,50 
(um mil quinhentos e setenta e 
oito reais e cinquenta centavos), o 

maior valor registrando para o mês 
de junho desde o início da série 
histórica. 

Segundo os dados da Pesquisa In-
dustrial Mensal de Emprego e Salá-
rio, publicados pelo IBGE, o empre-
go na indústria apresentou recuo 
de -0,2% em junho em face de maio 
de 2011, na série livre de influên-
cias sazonais. Na comparação com 
igual mês de 2010, as informações 
coletadas registram expansão de 
0,7%, enquanto no acumulado de 
12 meses a taxa também foi po-
sitiva, de 3,1%. No confronto de 
junho de 2011 com igual mês de 
2010, o IBGE mostra que no total 
do País houve crescimento gene-
ralizado do emprego em 9 dos 14 
locais investigados. As contribui-
ções positivas vieram da região 
Nordeste (1,7%), regiões Norte e 
Centro-Oeste (2,2%), Rio Grande 
do Sul (2,5%), Paraná (6,4%) e 
Minas Gerais (2,1%). Quanto ao 
número de horas pagas, os dados 
do IBGE registram recuo de -0,6% 
na comparação com maio de 2011, 
permanecendo estável em face de 
igual período de 2010. No tocante à 
folha de pagamento real dos traba-
lhadores da indústria, em junho de 

2011, frente ao mês imediatamente 
anterior, apresentou crescimento 
de 0,7%, enquanto em relação a 
junho de 2010 o valor total da folha 
de pagamento apresentou variação 
positiva de 3,6%. 

Como se pode notar, os dados publi-
cados pelo IBGE até este momento 
apontam para uma desaceleração 
da taxa de crescimento do PIB, em 
junho de 2011, do nível de ativida-
de e do emprego industrial. Dados 
do relatório Focus, divulgado re-
centemente pelo Banco Central do 
Brasil, apontam para um cresci-
mento do PIB da ordem de 3,9% 
em 2011, e do Produto Industrial 
de 3,0%, ou seja, as expectativas 
reinantes apontam para menores 
taxas de crescimento do emprego 
global e industrial ao longo dos 
próximos meses.  

 
(*) Professor da FEA-USP.  

(E-mail: enriquez@usp.br).

Os artigos da seção Análise de Conjuntura foram escritos entre 12 e 15/08/2011.
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O Quase Final da Safra de Grãos 2010/2011. E a Crise?

Fernando Homem de Melo (*)

A safra de grãos 2010/2011 está terminando. Na re-
gião Centro-Sul, excetuando-se as culturas de inverno 
– trigo e milho 2ª safra (safrinha!) – as colheitas já 
estão terminadas. Estas foram prejudicadas pelo in-
tenso frio. É interessante apontar que a área plantada 
total no Brasil aumentou consideravelmente com o 
passar dos meses. A primeira estimativa da CONAB 
(Companhia Nacional de Abastecimento) referente a 
“intenção” de plantio, em setembro de 2010, era de 
um crescimento de apenas 0,6%, conforme indicado 
naquele momento.

Agora, de acordo com o levantamento de julho da 
mesma CONAB, mais abrangente em seus dados (regi-
ões que plantam em momentos diferentes, mais tarde), 
o número, praticamente final, é de um crescimento da 
área total com grãos de 4,4% (Tabela 1). Em agosto, 
passou a 4,7%. O que mudou? Temos argumentado que 
um novo período de crescimento, talvez permanente, 
foi iniciado para a agropecuária brasileira − mais cla-
ramente, a partir da segunda metade da década passa-
da, em especial na safra 2007/2008. Isso, entretanto, 
foi interrompido pela crise econômica internacional 
(ainda não inteiramente resolvida) de setembro de 

2008. Agora, temos a crise de 04 de agosto! Essa inter-
rupção na retomada do crescimento, em 2009 e 2010, 
parece ter se encerrado com a safra 2010/2011, como 
veremos a seguir na Tabela 1. Os preços internacionais 
foram analisados e indicam firmeza.

Tabela 1 – Estimativas de Área Plantada com Grãos, 
Safras 2009/2010 e 2010/2011 (1.000 has)

2009/2010 2010/2011 Variação (%)
Algodão 835,7 1.390,7 66,4
Amendoim 84,1 84,4 0,4
Arroz 2.764,8 2.858,1 3,4
Feijão 3.608,8 3.872,3 7,3
Milho Total 12.993,9 13.602,1 4,7
 1ª safra 7.724,0 7.833,9 1,4
 2ª safra 5.269,9 5.768,2 9,5
Soja 23.467,9 24.158,1 2,9
Sorgo 697,8 795,0 13,9
Trigo 2.428,0 2.149,8 – 11,5
Outros 534,7 587,6 9,9
TOTAL 47.415,7 49.498,1 4,4

Fonte:	 CONAB, Julho de 2011.

Essa alteração na taxa de crescimento da área cul-
tivada com grãos com o passar dos novos meses, de 
0,6 para 4,4% (ou 4,7%), na safra 2010/2011 é muito 
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significativa. Como mostrado na Tabela 1, excetuando 
o trigo, todos os demais produtos tiveram aumentos 
de área cultivada. O total, de 4,4%, representa um 
crescimento robusto, de 2.082,4 mil hectares. Para a 
próxima safra, 2011/2012, prevê-se novo crescimen-
to, talvez não na mesma magnitude, mas, ainda assim, 
significativo. A nova crise poderá afetá-lo. O trigo, a 
exceção, com diminuição de área, aparentemente não 
está conseguindo competir com o milho – 2ª safra no 
Paraná. Destaque-se o crescimento de 23,3% na área 
de milho – 2ª safra no Paraná, o correspondente a 
315,9 mil hectares (trigo, - 153 mil hectares).

Como mostrado no Gráfico 1, a elevação dos preços 
aos produtores começou apenas em agosto de 2010. 
Naquele momento, boa parte das decisões de plantio 
– produtos e insumos – para a safra 2010/2011 na 
região Centro-Sul já estava tomada e era pouco sujeita 
a alterações (o milho 2ª safra, plantado em fevereiro-
-março de 2011, sucedendo a soja, é outra coisa). Com 
as indústrias de fertilizantes e defensivos abastecidas 
com estoques remanescentes dos anos de crise, 2008 e 
2009, os produtores das demais regiões foram capazes 

de aumentar suas áreas. Assim, chegamos à taxa de 
4,4% (4,7%) do crescimento da área total. Os maiores 
destaques, pelas suas importâncias, foram algodão, 
arroz, feijão, milho 2ª safra e soja. Esta última, apesar 
da “modesta” taxa de crescimento de 2,9%, cresceu 
690,2 mil hectares (em todos os Estados), para preo-
cupação de alguns “ambientalistas” (a “monocultura” 
da soja!).

Esse desempenho favorável do setor de grãos no Bra-
sil ficou registrado em um volume recorde de 162,1 
milhões de toneladas. O destaque principal continua 
a ser a soja com uma produção total de 75,0 milhões 
de toneladas e um crescimento de 9,2% sobre a safra 
anterior. É muito provável que um novo crescimento 
ocorra na próxima safra (2011/2012), a despeito da 
nova crise econômica. A combinação de área maior, 
produção de grãos maior e bons preços resultou − se-
gundo os dados de José Garcia Gasques, do Ministério 
da Agricultura − em um valor bruto da produção 
recorde em 2011 (dados de junho) como mostrado a 
seguir (vinte principais produtos):

Gráfico 1 – Evolução do Índice Total de Preços Reais Recebidos Durante 2007, 2008, 2009, 2010 e 2011 (02/1990 = 100)

Fonte: IEA para dados básicos; nossa elaboração.
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		  R$ milhões

√	 2002:	 147,7
√	 2003:	 167,7
√	 2004:	 166,4
√	 2005:	 141,1
√	 2006:	 140,9
√	 2007:	 160,2
√	 2008:	 183,6
√	 2009:	 175,3
√	 2010:	 180,4
√	 2011:	 199,1

Com a crise, a agricultura perdeu 
renda bruta em 2009 e 2010, mas 
a recuperação em 2011 está sendo 
bastante expressiva, quase che-
gando a R$ 200 bilhões. Vejamos o 
que acontecerá à frente, com a nova 
crise internacional.

O momento dessa nova crise é cru-
cial. Ao contrário dos Estados Uni-
dos, que estarão em período de 
colheita, o Brasil está iniciando 
o período de plantio da safra de 
grãos 2011/2012. É parecido com 
a crise de setembro de 2008. Até 
agora, todos os indicadores eram 
positivos. É uma crise que afeta a 
confiança dos produtores na ante-
véspera do novo plantio. O anúncio 
da crise – o rebaixamento da nota 
de crédito dos Estados Unidos – 
ocorreu depois do fechamento dos 
mercados em 04 de agosto. Estes, 
entretanto, “anteciparam” seus 
efeitos e, no caso das bolsas de fu-

turos, fecharam em baixa já no dia 
04 de agosto.

O que deverá acontecer? Ainda é 
muito cedo para previsões mais de-
finitivas. Entretanto, há claramen-
te um problema de confiança às 
vésperas do plantio. A curto prazo 
há a questão da maior aversão ao 
risco dos investidores financeiros 
em bolsas de commodities agrícolas 
e industriais. Para onde ir? Será 
esse efeito significativo? A médio 
prazo talvez seja mais importante 
o efeito dessa nova crise no cresci-
mento econômico mundial, em es-
pecial no caso dos países emergen-
tes, liderados pela China, grandes 
importadores de alimentos. Esta 
questão demandará mais tempo 
para ser avaliada. Com respeito à 
primeira, de maneira muito preli-
minar, comparamos os preços nas 
bolsas internacionais entre os dias 
03 e 09 de agosto. Os resultados 
sãos os seguintes:

√	 Café:	 – 2,96%
√	 Soja:	 – 4,78%
√	 Açúcar:	 – 0,72%
√	 Cacau:	 – 0,34%
√	 Algodão:	 – 6,86%
√	 Suco de Laranja:	 – 14,93%
√	 Trigo:	 – 5,45%
√	 Milho:	 – 3,93%
√	 Câmbio (R$/US$):	+ 4,37%

Todos os preços tiveram reduções, 
mas, excetuando-se suco de laran-
ja, nada de extraordinário para 
o período, nos Estados Unidos, 
conhecido como “mercado climá-
tico”. Mais ainda, considerando-
-se a nossa depreciação cambial 
de 4,37% nesse curto período, as 
variações dos preços internos, po-
sitivas ou negativas, foram muito 
pequenas, Em resumo, pelo menos 
por enquanto, não há razões para 
“pânico” com relação ao desempe-
nho da safra 2011/2012. Acompa-
nharemos isso.

(*) Professor Titular do Departamento de 
Economia da FEA-USP e Pesquisador da FIPE 
– Fundação Instituto de Pesquisas Econômi-

cas. (E-mail: fbhm@usp.br).
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As Regras Atuais das Aposentadorias por Tempo de  
Contribuição, Desaposentação e Analogias entre  
Previdência Social e Meio Ambiente

Rogério Nagamine Costanzi (*)

1	 Introdução

A Previdência Social brasileira tem diversas pecu-
liaridades que não são muito comuns na maioria dos 
países. Entre elas, está a existência de uma Aposen-
tadoria por Tempo de Contribuição (ATC), que tem 
como requisito apenas o tempo de contribuição, sem 
nenhuma restrição direta1 em relação à idade de apo-
sentadoria. Nas ATCs, a atual exigência de 35 anos de 
contribuição no caso do homem, e de 30 anos para a 
mulher − conforme estabelecido no inciso I, parágrafo 
7, do artigo 201 da Constituição Federal − permite a 
concessão de aposentadorias em idades que podem ser 
consideradas baixas. A título de exemplo, respeitando 
o atual limite de idade para entrada no mercado de 16 
anos, as mulheres podem se aposentar, no limite, aos 
46 anos e os homens aos 51 anos. Claro que, para tal, 
seria necessária uma densidade contributiva de 100%, 
que nem sempre é factível para uma parcela relevante 
dos trabalhadores abarcados pelo Regime Geral de 
Previdência Social. De qualquer forma, dadas as ex-
pectativas de vida de uma mulher de 46 anos e de um 
homem de 51, pode se esperar que essas aposentado-
rias sejam pagas pelos períodos de, respectivamente, 
34 e 26 anos. No caso das mulheres, inclusive, elas 
teriam contribuído durante 30 anos e a expectativa 
é que recebam o benefício por 34 anos. Portanto, em 
resumo, o atual modelo permite aposentadorias pre-
coces, que serão pagas por longo período de tempo, e a 
tendência é que o referido período aumente por conta 
do incremento da expectativa de sobrevida.

Além disso, a tentativa de amenizar o problema por 
meio do fator previdenciário, como uma alternativa ao 

fracasso na colocação de uma idade mínima, também 
tem se mostrado ineficaz para postergar as aposen-
tadorias, servindo apenas para reduzir o valor dos 
benefícios. Os trabalhadores preferem se aposentar 
de forma precoce, com grande redução no valor da 
aposentadoria, pois continuam trabalhando e, dessa 
forma, acumulam, no curto prazo, salário e aposen-
tadoria. Contudo, como prejuízo por essa visão ime-
diatista, acabam se aposentando com benefícios com 
valores bem mais baixos do que seria possível caso 
postergassem o requerimento do benefício.

Para agravar ainda mais a situação, esses aposentados 
precoces, que continuam trabalhando e recebendo 
benefícios com grandes descontos, acabam por de-
mandar a chamada desaposentação, que traz grande 
instabilidade ao Regime Previdenciário brasileiro.

Nesse contexto, a introdução de ajustes nas Aposenta-
dorias por Tempo de Contribuição é uma necessidade 
fundamental para garantir a sustentabilidade da Pre-
vidência no País, e a situação atual permite aposenta-
dorias com idades baixas e a consequente demanda 
por desaposentação. Apesar dessa necessidade, há 
resistência em alguns setores da sociedade a qualquer 
ajuste, o que deixa transparecer que os problemas em 
relação à Previdência são, em algum grau, similares ao 
que ocorre no caso do Meio Ambiente. Dito de forma 
mais clara, as gerações atuais tendem a impor sérios 
custos para as gerações futuras, seja pelo desconhe-
cimento das consequências, seja porque, no final das 
contas, se preocupam muito mais consigo mesmas do 
que com pessoas que nem nasceram. 
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De forma a analisar essas questões, o presente artigo 
está organizado da seguinte forma: a) na primeira 
parte será analisado o problema das aposentadorias 
em idades baixas e seus efeitos nas demandas por 
desaposentação; b) na segunda parte será discutido 
como o problema da Previdência é, em certo grau, 
similar ao do Meio Ambiente, mostrando que a manu-
tenção das atuais regras irá gerar um alto custo tri-
butário para as gerações futuras; c) na terceira parte 
serão feitas as considerações finais.

2	 As Regras Atuais das ATCs, Aposentadorias em  
	 Idades Baixas e a Desaposentação  

A análise das concessões de aposentadoria por tempo 
de contribuição no ano de 2010 denota que, as atu-
ais regras, que exigem 35 anos de contribuição para 
os homens e 30 anos para as mulheres, permitem a 
concessão de aposentadorias em idades baixas. Como 
pode ser visto pela Tabela 1, em 2010 houve a conces-
são de 276 mil aposentadorias por tempo de contribui-

ção, sendo 183 mil homens e 93 mil mulheres. A idade 
média na concessão foi de 53 anos, sendo 54 anos para 
os homens e 51 anos para as mulheres. Também como 
pode ser visto pelo Gráfico 1, o pico das concessões 
das mulheres se dá na idade de 48 anos (10.302 ou 
11% do total para mulheres) e o dos homens ocorre 
na idade de 53 anos (23.627 ou 12,9% do total). Cerca 
de 26% das concessões se deram até a idade de 50 
anos e 50,7% até a idade de 53 anos. Portanto, todos 
esses dados deixam claro que há um problema sério de 
concessão de aposentadorias precoces com as regras 
atuais, mesmo com o fator previdenciário.

Tabela 1 –  Quantidade de ATCs Concedidas em 2010 e 
Idade Média

ITEM Total Homens Mulheres

Quantidade de Concessões de ATCs 
em 2010 276.841 183.303 93.538

Idade Média (em anos) 53 54 51

Fonte: Síntese/Ministério da Previdência Social.

Gráfico 1 – Concessão de ATCs Segundo Idade e Sexo
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As aposentadorias precoces certa-
mente implicam uma sobrecarga à 
Previdência Social, tendo em vista 
a necessidade do pagamento de 
benefícios por um longo período de 
tempo. Com as idades de 54 anos 
para os homens e 51 para as mu-
lheres, pode-se esperar pagamen-
tos desses benefícios, dada a atual 
expectativa de sobrevida, por um 
período de, respectivamente, 23,8 
e 30,2 anos.

O fator previdenciário, que deveria 
servir como incentivo a postergar a 
aposentadoria, na prática tem sido 
mais eficaz apenas para reduzir o 
valor dos benefícios previdenciá-
rios. A explicação para tal fato é 
que a legislação brasileira permite 
que pessoas aposentadas conti-
nuem trabalhando, à exceção dos 
benefícios por incapacidade. Em 
função do imediatismo ou de um 
grande peso no curto prazo, mui-
tos trabalhadores então preferem 
acumular aposentadoria e salário 
da ativa, mesmo que isso represen-
te uma grande perda no valor da 
aposentadoria devido à aplicação 
do fator previdenciário. Para pio-
rar, até por conta da redução no 
valor da aposentadoria, esses tra-
balhadores acabam aumentando 
a demanda pela chamada desapo-
sentação.

Levantamento realizado em junho 
de 2010 nos registros administra-
tivos da Previdência identificou, 
entre os aposentados2, 923.561 
vínculos empregatícios ou reco-
lhimentos como contribuintes in-
dividuais, que correspondiam a 
803.428 indivíduos, mostrando que 

cerca de 120 mil aposentados têm 
mais de um vínculo ou têm vínculo 
e participam como Contribuintes 
Individuais no RGPS. O valor das 
contribuições para esse grupo em 
julho de 2010 foi de R$ 145,7 mi-
lhões3 e o valor dos recolhimentos 
como contribuintes individuais 
identificados foi de R$ 177 mil.

Os microdados da Pesquisa Na-
cional por Amostra de Domicílios 
(PNAD) apontavam a existência de 
cerca de 18,5 milhões de aposenta-
dos, sem restrição de idade. Desse 
total, cerca de 5,4 milhões estavam 
ocupados, mas a grande maioria 
no setor informal ou sem contri-
buição para a Previdência (cerca 
de 4,3 milhões ou 79% do total) e 
apenas cerca de 1,1 milhão tinham 
contribuição para a Previdência 
(21% do total). Portanto, mesmo 
que a maior parte dos aposenta-
dos esteja informal, ainda assim 
há um impacto significativo da 
desaposentação, que varia de 800 
mil a 1 milhão. Na realidade, a de-
saposentação é um desastre para 
Previdência, pois: a) estimula ainda 
mais as aposentadorias precoces, 
cujos valores podem ser revistos 
depois, e sacramenta a descarac-
terização da aposentadoria como 
substituto de renda e fortalece seu 
papel como complemento de renda; 
b) fere o princípio da solidariedade 
do Regime Geral, trazendo consigo 
uma lógica de capitalização de con-
tas de individuais para um regime 
que é de repartição; c) do ponto 
de vista operacional, pode criar 
transtornos expressivos no fun-
cionamento do INSS; d) a desapo-
sentação contraria o artigo 181-B 

do decreto 3.048, de 6 de maio de 
1999, que diz que as aposentado-
rias por idade, tempo de contribui-
ção e especial são irreversíveis e 
irrenunciáveis.

Ademais, a desaposentação tem um 
forte caráter regressivo. Os dados 
da Tabela 2 a seguir mostram que: 
a) os aposentados ocupados estão 
em melhor situação, na distribui-
ção de renda, que os aposentados 
desocupados e inativos; b) entre 
os aposentados ocupados, aqueles 
que contribuem para a Previdência 
estão em situação muito melhor 
que os ocupados não contribuintes 
e os aposentados de modo geral. 
Do total de aposentados contri-
buintes, 96,2% estão entre os 50% 
mais ricos da população brasileira, 
e 51,5% estão entre os 10% mais 
ricos. Portanto, a desaposentação 
vai aumentar a renda de pessoas 
ou domicílios que estão nos estra-
tos de maior renda do País.

Cabe salientar, também, que o ar-
gumento tradicionalmente voltado 
à desaposentação, ou mesmo a 
volta do pecúlio, de que seria uma 
benesse para os aposentados que 
voltam a trabalhar por necessida-
de, aparentemente é passível de 
ser questionável. Isto porque os 
aposentados mais necessitados, 
muitas vezes, voltam ao mercado 
de trabalho no setor informal e, 
portanto, não seriam beneficia-
dos. Justamente os aposentados de 
maior qualificação e, consequen-
temente, de maior renda, são os 
que têm maior facilidade para se 
manter ocupados no setor formal.
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Tabela 2 – Situação na Distribuição de Renda Domiciliar per Capita dos Aposentados Segundo Ocupação e 
Contribuição para a Previdência – Brasil – PNAD/IBGE 2009

Décimos Aposentados
Aposentados 

Desocupados ou 
Inativos

Aposentados 
Ocupados 

Aposentados Ocupados 
(Não-Contribuintes) 

Aposentados Ocupados 
(Contribuintes) 

1 0,5% 0,6% 0,4% 0,5% 0,0%
2 2,5% 2,6% 2,1% 2,7% 0,2%
3 3,6% 3,6% 3,6% 4,4% 0,6%
4 7,2% 7,7% 5,9% 7,2% 1,1%
5 8,2% 8,4% 7,9% 9,5% 1,9%
6 19,0% 21,3% 13,1% 15,6% 3,6%
7 11,7% 11,7% 11,8% 13,2% 6,3%
8 13,2% 12,8% 14,3% 14,9% 12,2%
9 16,1% 15,4% 17,9% 16,7% 22,6%

10 18,0% 15,9% 22,9% 15,4% 51,5%

Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados da PNAD/IBGE de 2009. Não foram considerados domicílios onde havia pessoas com rendi-
mento ignorado.

Claro, contudo, que a boa situação dos aposentados ocupados e contribuintes, decorre da acumulação temporá-
ria de aposentadoria e rendimento do trabalho, sendo o primeiro de caráter permanente, e o último, temporário. 
Mas mesmo excluindo os rendimentos do trabalho dos aposentados contribuintes, nota-se que, ainda assim, 
85% deles estão entre os 50% mais ricos e 28,8% entre os 10% mais ricos.

Tabela 3 – Situação na Distribuição de Renda Domiciliar per Capita dos Aposentados Segundo Ocupação e 
Contribuição para a Previdência – Brasil – PNAD/IBGE 2009

Décimos
Aposentados Ocupados 

(Exclusive Rendimentos do 
Trabalho)

Aposentados Ocupados  e 
Contribuintes (Exclusive 

Rendimentos do Trabalho)

Aposentados Ocupados  e 
Não-contribuintes 

(Exclusive Rendimentos do 
Trabalho)

1 0,4% 0,3% 0,5%
2 2,4% 1,5% 2,7%
3 3,9% 1,9% 4,4%
4 6,8% 5,4% 7,2%
5 8,7% 5,8% 9,5%
6 14,9% 11,1% 15,9%
7 12,6% 11,0% 13,0%
8 14,9% 15,2% 14,8%
9 16,8% 18,9% 16,3%

10 18,5% 28,8% 15,9%

Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados da PNAD/IBGE de 2009. Não foram considerados domicílios onde havia pessoas com rendi-
mento ignorado.
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Portanto, os dados deixam claro 
que a desaposentação é um grande 
risco judicial para o Regime Geral 
de Previdência Social. Na realidade, 
o INSS tem um volume grande de 
concessões judiciais: de um total 
de mais de 28 milhões de benefí-
cios pagos mensalmente pelo INSS, 
cerca de 2 milhões são concessões 
judiciais, ou seja, um patamar de 
7% do total. Esse dado reflete, em 
algum grau, a postura ativa do 
Judiciário, ou seja, a chamada judi-
cialização. Mesmo reconhecendo 
que em vários casos a judicializa-
ção pode ser um instrumento para 
garantia de direitos, há várias po-
lêmicas envolvidas: pode funcionar 
como elemento desorganizador das 
finanças e das políticas públicas 
e cria tensão no relacionamento 
entre os poderes. Além disso, há a 
necessidade de discutir os interes-
ses que podem estar subjacentes à 
judicialização, bem como debater 
a responsabilização nos casos de 
geração de despesa indevida, sem 
má-fé, como ocorre no âmbito ad-
ministrativo.

2	 A Previdência Social e o Meio  
	 Ambiente

Conforme exposto anteriormen-
te, Previdência Social e Meio Am-
biente guardam similaridades, do 
ponto de vista de gestão da Polí-
tica Pública. Em ambos os casos, 
a resistência da geração atual em 
realizar ajustes tende a impor, 
para as gerações futuras, inclu-
sive pessoas que nem nasceram, 

custos que podem ser expressivos. 
Mais especificamente, se a geração 
atual resistir a ajustes no Regime 
Geral que impeçam que pessoas na 
faixa dos 50 anos, ou até mesmo 
abaixo desse patamar, continuem 
se aposentando, mesmo estando 
em condições para trabalhar, vai 
impor um aumento relevante da 
carga tributária para as gerações 
futuras. Trata-se de um benefício 
social questionável, tendo em vista 
que pessoas na faixa dos 50 anos, 
salvo problemas de invalidez, têm 
condições de trabalhar.

Obviamente, não é trivial estimar 
qual o tamanho desse custo, mas 
uma possibilidade é supor que a 
mesma proporção da população, 
por faixa etária, que atualmente 
se encontra aposentada por tempo 
de contribuição, também estará 
aposentada em 2050. Na prática, a 
mudança decorrerá exclusivamen-
te da mudança demográfica e que 
o padrão de mercado de trabalho 
e densidade contributiva não será 
alterado. Em que pese o fato de 
os jovens estarem entrando mais 
tarde no mercado de trabalho, tal 
forma de estimativa serve ao obje-
tivo de dar uma visão mais global 
do problema, bem como tem a seu 
favor a expressiva recuperação da 
geração de empregos formais nos 
anos 2000. A partir dessa lógica 
foi feita passo a passo a seguinte 
simulação: a) calculada a participa-
ção das aposentadorias por tempo 
de contribuição ativas4 na popula-
ção total do Censo 2010, por faixa 

etária; b) partindo da hipótese 
altamente simplificadora de ape-
nas aplicar o percentual obtido no 
item a na população estimada pela 
projeção demográfica do IBGE para 
2050, por faixa etária, se obtém 
uma estimativa de beneficiários 
da aposentadoria por tempo de 
contribuição em 2050; c) partindo 
também de outra hipótese alta-
mente simplificadora de que em 
2010 e 2050 haverá uma mesma 
relação entre o valor médio do be-
nefício e o PIB per capita, pode-se 
estimar a primeira variável citada; 
d) a partir da estimativa de benefi-
ciários e do valor médio, chega-se 
a uma estimativa das despesas 
com aposentadoria por tempo de 
contribuição em 2050, mantidas 
as regras atuais, que permitem um 
expressivo volume de aposentados 
na faixa dos 50 anos. As faixas etá-
rias utilizadas foram 40 a 44 anos, 
45 a 49 anos, 50 a 54 anos, 55 a 59 
anos, 60 a 64 anos, 65 a 69 anos, 70 
a 74 anos, 75 a 79 anos e 80 anos 
ou mais.

Com base na metodologia citada, 
foram obtidos os seguintes resul-
tados: a quantidade de aposentado-
rias por tempo de contribuição su-
biria de um total do patamar atual 
em torno de 4,5 milhões para 11,6 
milhões de benefícios em 2050. A 
despesa, como proporção do PIB 
passaria dos atuais 1,9% (2010) 
para 4,8% em 2050, apenas com 
a ATC, sem considerar por idade, 
invalidez e pensões. Ademais, o 
mais problemático é que a resistên-
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cia da geração atual em implementar um ajuste para 
que, no futuro, não sejam permitidas aposentadorias 
abaixo dos 60 anos, ou mesmo 50 anos, pode implicar 
uma despesa adicional do PIB de 1,1% em 2050. Nesse 
contexto, fica claro como a resistência das gerações 
atuais em ajustes futuros na Previdência, assim como 
ocorre no meio ambiente, pode implicar um custo ele-
vado para as gerações futuras. O valor de 1,1% do PIB, 
em 2050, supondo um crescimento real da ordem de 
4,4% a.a. (valor médio observado no período de 2004 
a 2010, que é uma hipótese muito otimista, tendo em 
vista que a população em idade ativa – 15 a 64 anos – 

vai cair no período de 2030 a 2050) representaria um 
custo da ordem de R$ 228 bilhões (preços de 2010).

Com uma hipótese mais conservadora de que o valor 
médio em 2050 será mais baixo que o observado em 
2010 (cairia do atual patamar de cerca de 90% para 
70% do PIB per capita), as despesas com aposentado-
rias por tempo de contribuição total e com pessoas 
abaixo de 60 anos cairiam para, respectivamente, 
3,8% e 0,9% do PIB, que também são valores signifi-
cativos.

Tabela 4 – Estimativa da Despesa com Aposentadoria por Tempo de Contribuição em 2050  
no Brasil mantidas as regras atuais

ITEM

Valor no cenário A (com valor médio do  

benefício com mesma relação com  

PIB per capita de 2010)

Valor no cenário B (com valor médio do benefício 

com relação menor que a observada com  

PIB per capita de 2010)

PIB em 2050 (em R$ trilhões e a preços de 2010)* 20,5 20,5

PIB per capita em 2050 ( a preços de 2010)** 95.160 95.160

Estimativa beneficiários de ATC em 2050 11.592.660 11.592.660

Estimativa de beneficiários de ATC em 2050 com 
menos de 60 anos 2.673.945 2.673.945

Valor médio do Benefício de ATC (a preços de 2010) 85.545 66.612

Despesa Total ATC em % do PIB 4,8 3,8

Despesa Total ATC com beneficiários abaixo dos 60 
anos em % do PIB 1,1 0,9

Fonte: Elaboração própria do autor; * supondo crescimento real do PIB de 4,4% a.a. e valores a preços de 2010; ** supondo população projetada 
pelo IBGE para 2050. 

3	 Considerações Finais

Os dados apresentados neste artigo mostraram que as 
atuais regras de aposentadoria por tempo de contri-
buição têm permitido aposentadorias que podem ser 
consideradas precoces, dada a idade média de 53 anos, 
para pessoas que, provavelmente, ainda teriam condi-
ções de trabalhar e ainda são produtivas. Na prática, o 
fator previdenciário que foi criado para amenizar esse 
problema não tem sido eficaz para postergar as apo-
sentadorias, mas apenas para reduzir o valor dos be-
nefícios. Uma das razões desse comportamento é que 

as pessoas preferem acumular, no curto prazo, apo-
sentadoria com rendimento do trabalho, mesmo que 
isso implique um valor menor de aposentadoria para 
o resto da vida. A combinação de pessoas aposentadas 
de forma precoce, ainda com capacidade de trabalho, 
com valor de aposentadorias reduzidas, acaba gerando 
demandas pela chamada desaposentação, que seria um 
desastre para a Previdência. A desaposentação, além 
de ferir o princípio da solidariedade, aplicando uma 
lógica de capitalização de contas individuais a um regi-
me de repartição, acaba por descaracterizar por com-
pleto a Previdência como mecanismo de substituição 
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e não complementação de renda, com impactos muito 
negativos do ponto de vista financeiro e operacional.

A resistência da geração atual de trabalhadores em 
ajustes nas regras da aposentadoria por tempo de con-
tribuição irá implicar, no futuro, elevados custos para 
as gerações futuras, de forma similar ao que ocorre 
com o meio ambiente. No limite, como mostrado, po-
deria se chegar a uma situação, em 2050, de um custo 
de 4,8% do PIB apenas com aposentadorias por tempo 
de contribuição, sendo 1,1% do PIB com pessoas com 
idade abaixo de 60 anos. Dadas as atuais tendências 
demográficas, de aumento da expectativa de vida e 
envelhecimento populacional, fica cada vez menos 
viável ter pessoas se aposentando, em média, com 53 
anos de idade.

Portanto, ajustes, para o futuro são necessários. Es-
pecificamente no caso das aposentadorias por tempo 
de contribuição é importante a busca de um diálogo 
social entre os diferentes atores da sociedade para 
se chegar a um acordo. Contudo, as alternativas, que 
podem ser buscadas, inclusive, como substitutas ao 
fator previdenciário (dada sua ineficácia em evitar 
aposentadorias precoces e sua péssima aceitação pela 
sociedade, que não o entende), se resumem basica-
mente a alterações no tempo de contribuição; e/ou 
introdução de idade mínima nas ATCs; e/ou um mix 
entre essas alternativas, pela combinação de soma de 
tempo de contribuição e idade, como existe no serviço 
público desde 1998.5 Essas variáveis afetam a quan-
tidade de benefícios, mas, obviamente, o valor médio 
das aposentadorias também é o outro determinante 
da despesa.

Há questionamentos à introdução da idade mínima, 
pois seria prejudicial àqueles que ingressaram mais 
precocemente no mercado de trabalho, que, em geral, 
possuem renda mais baixa. Contudo, a idade de entra-
da no mercado de trabalho está crescendo, bem como 
boa parte da inserção se dá no mercado formal, como 
pode ser visto pela Tabela 5 a seguir. De qualquer 

forma, trata-se de um ponto a ser levado em conta no 
debate.

Tabela 5 – Situação dos Jovens de 16 anos  
em 1992 e 2009

Situação do Jovem De cada 100 jovens de 16 anos

1992 2009

Economicamente Inativo 45 64

Economicamente Ativo 55 36

Desempregado 7 9

Ocupado 48 27

Ocupados sem contribuição previdenciária 
(informal) 39 24

Ocupados com contribuição previdenciária 
(formal) 8 3

Fonte: Elaboração própria do autor a partir dos microdados da PNAD/
IBGE de 1992 e 2009 (sem harmonização da cobertura geográ-
fica) e com arredondamento.

Certamente, o diálogo social deve debater não apenas 
as aposentadorias por tempo de contribuição, como 
também outros benefícios do Regime Geral. A título de 
exemplo, a carência para pensões por morte previden-
ciária é um problema, mas, na realidade, as pensões 
precisam ser debatidas em um contexto de profundas 
transformações sociais em relação às condições exis-
tentes quando as regras foram estabelecidas.

Por fim, cabe admitir que o interminável debate entre 
déficit da Previdência Social e superávit da Seguridade 
Social, além de carregar, implicitamente, elementos 
ideológicos, não tem funcionado como um catalisador 
para a sua evolução. Na realidade, a discussão deveria 
ser mais no foco custo/benefício e as melhores formas 
de financiamento considerando equidade e eficiência. 
Se por um lado, a Previdência pressiona a carga tribu-
tária, seja por meio de contribuições previdenciárias, 
seja das receitas da Seguridade, por outro lado, a 
Previdência Social tem uma importância fundamental 
como pilar essencial do Sistema de Proteção Social 
brasileiro. O fato de a Previdência representar uma 
elevada proporção do PIB não pode ser visto apenas 
como pressão da carga tributária, mas também como 
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sinônimo de elevada Proteção So-
cial, bem como elemento estabili-
zador da atividade macroeconômi-
ca. De qualquer forma, não se pode 
ignorar as restrições fiscais, nem 
deixar de considerar os possíveis 
efeitos “deslocamento” dos gastos 
com Previdência sobre outras polí-
ticas, inclusive sociais. Também, da 
forma como a discussão tem ocor-
rido, tem havido pouco progresso 
sobre a forma ideal ou as melhores 
formas de financiamento do ponto 
de vista de equidade e eficiência.

Quaisquer que sejam os caminhos 
trilhados pela Previdência Social, 
que sejam construídos com base 
no diálogo social e com a consciên-
cia de que resistência a ajustes no 
futuro irão impor elevados custos 
para as gerações futuras, exata-
mente como ocorre com o meio 
ambiente. A conscientização em 
relação ao meio ambiente parece 
estar avançando, mesmo de forma 
lenta, talvez porque já existam 
sinais imediatos dos custos envol-
vidos. Agora, resta saber quando 
a conscientização em relação à 
Previdência irá evoluir de forma 
similar.

Referência

Vianna, João Ernesto Aragonés. Curso de 
direito previdenciário. 3ª Ed. São Paulo: 
Atlas, 2010.

1	 Claro que, indiretamente, o tempo de con-
tribuição exigido acaba, indiretamente, 
impondo uma idade mínima. Contudo, os 
atuais parâmetros permitem aposentadorias 
com idades que podem ser consideradas 
baixas. Segundo João Ernesto Aragonés 
Vianna, apenas Brasil, Irã, Iraque e Equador 
não teriam exigência de idade mínima para 
aposentadoria, sendo o Brasil o único que 
não condicionaria esta ao afastamento da 
atividade. Ver Vianna (2010, p. 490).

2	 Foram consideradas as seguintes espécies 
de benefícios: Aposentadoria por Tempo 
de Contribuição Previdenciária; Aposen-
tadoria por Tempo de Contribuição de Ex-
-Combatente; Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição de Aeronauta; Aposentadoria 
por Tempo de Contribuição de Jornalista 
Profissional; Aposentadoria por Tempo 
de Contribuição Especial; Aposentadoria 
por Tempo de Contribuição de Professor; 
Aposentadoria por Tempo de Contribuição 
de Ex-Combatente Marítimo; Aposentadoria 
por Tempo de Contribuição (Ex-SASSE) e 
Aposentadoria por Idade. O grupo de espé-
cies selecionado correspondia a um total de 
7.000.726 benefícios, no mês de junho de 
2010.

3	 Considerando apenas a contribuição dos 
empregados, sem considerar a patronal.

4	 Foram utilizadas as aposentadorias por 
tempo de contribuição ativas em maio de 
2011.

5	 A Emenda Constitucional nº 20, de 15 de 
dezembro de 1998, estabeleceu, na alínea 
a, inciso III, do artigo 40, que os servidores 
públicos podem se aposentar com sessenta 
anos de idade e trinta e cinco de contribui-
ção, se homem, e cinquenta e cinco anos de 
idade e trinta de contribuição, se mulher.
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Classes Criativas, Teletrabalho e Custo-Cultura do Brasil

Julio Lucchesi Moraes (*) 
Gilson Schwartz (**)

1	 Introdução

No presente artigo, daremos conti-
nuidade à série de reflexões sobre 
os limites e potencialidades da 
Iconomia, isto é, do campo que ex-
plora as interfaces entre Economia 
Criativa, Economia do Audiovisual 
e Economia da Informação. No 
último artigo o foco centrou-se 
nas “cidades criativas”, ou seja, na 
relação entre espaço e processos 
criativos. Agora orientamos nosso 
enfoque para a dimensão da tem-
poralidade da informação e, mais 
especificamente, para as mudanças 
estruturais sofridas pelos regimes 
de trabalho nos mercados digitais 
contemporâneos que, se de um 
lado abrem novas agendas teóricas 
e políticas, de outro repõem de 
forma aguda algumas questões da 
economia política.

2	 Conexão, Teletrabalho e Novos  
	 Regimes de Trabalho

A identif icação de um suposto 
grupo social autônomo – o das 
classes criativas – no quadro eco-
nômico geral é recorrente ao longo 
da bibliografia voltada à Economia 
Criativa. Em dois artigos ante-
riores, apresentamos questões e 
reflexões críticas sobre o tema.1 

Cabe dar ênfase crescente, agora, 
aos matizes do contexto brasileiro.

Com esse fim, é oportuno ter pre-
sente um quadro teórico mais 
amplo, partindo das relações entre 
o modo de produção de conhe-
cimento e cultura e o padrão de 
acumulação de ativos intangíveis 
na sociedade contemporânea, des-
tacando os limites e potencialida-
des que redefinem as fronteiras da 
exploração de recursos naturais, 
políticos e sociais de nossa malha 
urbana globalizada, fragmentária 
e, potencialmente, democrática. 

A democracia estimula e exige a di-
versidade de modelos de negócios, 
inovação e um volume crescente de 
fatores de produção que remetem 
ao estoque de “capital humano”.2  
As relações entre índices agrega-
dos de felicidade, conhecimento 
e produto formam uma tríade a 
partir da qual é possível propor a 
emergência de uma nova teoria do 
valor, do emprego, da moeda e da 
renda. Para além do monetarismo 
e do keynesianismo, a Economia 
da Informação estaria apta a criar 
novos padrões de divisão social 
do trabalho, formas de controle e, 
aspecto cada vez mais crítico, elos 
produtivos com os fluxos de infor-
mação entre a Educação, as Artes, 

a Comunicação e o empreendedo-
rismo.

Sendo a conexão um novo locus 
estruturante de valor, é possível 
imaginar que sua gênese atrela-
-se à qualidade do fluxo de infor-
mações processadas de forma hí-
brida. As novas TICs (tecnologias 
de informação e comunicação) e, 
fundamentalmente, a economia da 
banda larga colocam em primeiro 
plano a urgência de progresso nos 
indicadores de conectividade e co-
nectibilidade. Dentro de tal quadro, 
se no artigo anterior dedicamo-nos 
a analisar a questão sob a ótica 
das cidades criativas como espa-
ços estratégicos no que se refere 
aos novos modelos de negócios e 
transações, cabe agora orientar 
o olhar para a questão da tempo-
ralidade da informação ou, mais 
especificamente, para as alterações 
no âmbito dos regimes de trabalho 
dentro de um modelo criativo de 
produção.

Nessa perspectiva, autores clássi-
cos tornam-se menos anacrônicos 
do que em geral supomos (como 
Marx ou Keynes). Continua perti-
nente o desafio (agora em caráter 
exponencial e multifuncional) da 
exploração do tempo de trabalho.3 
Como em Keynes, é na gestão de 
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processos informacionais que se 
encontra o dínamo do empreende-
dorismo, do apetite pela inovação e 
também o caminho através do qual 
a própria realização de transações 
(entendidas como fluxos de infor-
mação) reduz assimetrias e amplia 
a sustentabilidade dos processos 
de geração de renda, emprego, 
identidade e conhecimento.

Essa nova economia política da 
cultura, da comunicação, da in-
formação e do conhecimento está 
nascendo como realidade social, 
política, tecnológica e econômico-
-financeira. Não se trata, nesse sen-
tido, simplesmente de se afirmar 
“a hora e a vez” da “Economia da 
Cultura” ou “da Criatividade”, mas 
sim de reconhecer a emergência de 
uma nova dinâmica do desenvolvi-
mento econômico.

3	 O Conceito de “Custo-Cultura”

Se o aspecto cultural ganha con-
tornos e relevância cada vez mais 
acentuados nos modelos atuais, 
parece fundamental adaptar e/
ou incorporar questões de ordem 
puramente cultural ao referencial 
econômico. Muito já se falou, por 
exemplo, do chamado “Custo-País”. 
Seria possível propor, dessa manei-
ra, algo como um “Custo-Cultura” 
de um país, ou seja: o cálculo de 
verdadeiro déficit no potencial de 
apropriação social de conhecimen-
to e informação, da educação e da 
cultura, assim como os efeitos ne-

gativos gerados por baixos níveis 
de IDH e acesso a redes digitais.

Essa discussão não pretende en-
gessar o debate num marco estri-
tamente teórico. Ao contrário, epi-
sódios recentes como o manifesto 
Trabalhadores da Cultura – é hora 
de perder a paciência! – publicado 
em 26 de julho último pelo Movi-
mento Trabalhadores da Cultura 
(MTC) quando da ocupação do 
prédio da FUNARTE em São Paulo 
no dia anterior –, é um testemunho 
vivo da atualidade do tema. O do-
cumento traz não apenas uma lista 
de reivindicações por mais verbas à 
cultura (mediante a aprovação das 
PECs 150 e 236), mas propõe uma 
discussão ampliada sobre os atuais 
rumos das políticas culturais no 
País. É curioso, por exemplo, que 
a carta não esteja endereçada ao 
MinC, mas sim a outros órgãos da 
esfera federal, indicando um an-
seio maior das “classes criativas” 
por transversalidade nas pautas 
do setor. Também os pedidos de 
desburocratização da atividade, 
de maior transparência no regime 
de editais e sobretudo de mudança 
imediata do atual sistema de fi-
nanciamento (bastante baseado no 
esquema de renúncia fiscal da Lei 
Rouanet) indicam a necessidade de 
uma completa reformulação do que 
se entende por fomento à cultura 
no País.

Embora o Manifesto e a ocupação 
da FUNARTE sejam conduzidos 
pela classe artística do País, diver-

sos temas aí levantados, como o 
estabelecimento de critérios obje-
tivos de verbas de fundos setoriais, 
procedimentos mais transparentes 
na política de editais ou a adoção 
de modelos de fomento mais está-
veis aplicam-se também a outros 
segmentos da economia criativa. 
Diante da imensa dependência de 
verba pública e da ausência de um 
mercado suficientemente robusto a 
ponto de permitir a autonomização 
do setor, observa-se uma preocu-
pante precarização das condições 
de trabalho dos profissionais cria-
tivos no País. 

Parte do problema está na densida-
de específica do capital intelectual 
e social dos segmentos de econo-
mia da cultura e da economia cria-
tiva tal como entendida pelo Mi-
nistério da Cultura e, em especial, 
por sua estratégia específica para a 
economia do audiovisual. As ques-
tões trabalhistas desse segmento 
adquirem um novo caráter e peso 
relativo na dinâmica da economia 
nacional, ainda que sejam menos 
pesados no PIB como o petróleo ou 
a siderurgia. É, portanto, funda-
mental ampliar o debate em torno 
das recentes reivindicações de par-
tes do setor criativo nacional que 
buscam atualizar a agenda de polí-
ticas públicas (inclusive trabalhis-
tas) em setores de entretenimento 
e cultura cada vez mais relevantes 
para a inserção da economia brasi-
leira no mundo.
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1	 Introdução

A recente crise financeira que teve 
início no mercado imobiliário nor-
te-americano em 2007 – a partir 
da securitização dos empréstimos 
concedidos para devedores do tipo 
Subprime – derrubou a economia 
global. Uma das características 
mais marcantes foi quão rapida-
mente se propagou dos Estados 
Unidos para o resto do mundo. 

De acordo com o FMI, as economias 
desenvolvidas chegaram a apre-
sentar queda no produto de 7,2% 
e 8,3% no quarto trimestre de 
2008 e primeiro de 2009, respec-
tivamente. Frente à demanda ex-
terna mais fraca e restrições para 
o crescimento devido ao mercado 
financeiro internacional mais con-
traído, países emergentes também 
sofreram as consequências da crise 
principalmente a partir do último 
trimestre de 2008, ainda que, na 

maioria dos casos, com menor in-
tensidade. 

A maior parte da evidência em-
pírica até o presente momento 
(Eichengreen; Park, 2008); 
(Dooley; HutchINson, 2009) 
e (Llaudes et al., 2010) mostra 
que no início da crise (o período 
aqui considerado é junho de 2007 
a agosto de 2008), a resposta das 
economias emergentes foi limitada. 
Este período costuma ser chamado 
de descolamento (decoupling em 
inglês), uma vez que as trajetórias 
de crescimento das economias 
emergentes e desenvolvidas se-
guiram em direções opostas. En-
tretanto, após a falência do banco 
norte-americano Lehman Brothers, 
em setembro de 2008, houve um 
reagrupamento (recoupling), visto 
que as economias emergentes co-
meçaram a sentir com mais força 
os impactos da crise, apresentando 
sinais mais fortes de desaceleração 
juntamente com os países desen-

volvidos. Contudo, após o segundo 
semestre de 2009, alguns países, 
principalmente emergentes, já co-
meçaram a dar os primeiros sinais 
de recuperação. 

Conseguimos observar cada fase 
através do Gráfico 1 que mostra a 
evolução do índice de ações MSCI 
para empresas de economias de-
senvolvidas e o MSCI apenas para 
empresas dos BRICs.1

É de extrema importância hoje 
encontrar formas para entender 
melhor os motivos pelos quais, em 
geral, países emergentes foram 
menos afetados pela crise, bem 
como quais foram os principais 
canais financeiros de propagação. 
Este será nosso intuito no presente 
estudo, para um grupo particular 
de países emergentes, conhecido 
como BRIC (Brasil, Rússia, Índia e 
China). Queremos entender melhor 
o contágio da crise dentre e entre 
os BRICs.
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Gráfico 1 – MSCI x MSCI-BRIC
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Focamos no efeito contágio para 
variáveis financeiras, que nesta 
crise foram atingidas mais cedo e 
com maior intensidade. Utilizamos, 
primeiramente, um método para o 
cálculo de volatilidade sugerido em 
relatório do FMI (2009), conhecido 
como Heat Map ou “Mapa de Propa-
gação de Calor”. 

2	 Os BRICs

A sigla BRIC refere-se aos países 
Brasil, Rússia, Índia e China, que se 
destacam hoje na economia mun-
dial como os países emergentes 
que apresentaram mais rápido 
crescimento nos últimos anos, e, 
desta forma, possuem grande po-
tencial para tornarem-se as gran-
des economias mundiais do futuro. 

O termo é um acrônimo (“bric” 
quer dizer tijolo em inglês) utiliza-
do pela primeira vez pelo econo-
mista Jim O’Nail, chefe de pesquisa 
em economia global do grupo fi-
nanceiro Goldman Sachs, em 2001.

Embora os BR ICs ten ha m em 
comum um grande potencial de 
crescimento, há algumas diferen-
ças notáveis na estrutura econô-
mica destes quatro países.  A China 
e a Índia, por exemplo, são países 
cuja população vive predominante-
mente em áreas rurais. Além disso, 
estes países possuem um mercado 
de capital relativamente fechado 
e controlado pelo Estado, e suas 
estratégias de desenvolvimento 
baseiam-se na industrialização do-
méstica voltada para a exportação 
dada a grande disponibilidade de 

mão de obra. Já o Brasil e a Rússia 
possuem a maior parte de suas 
populações vivendo em áreas urba-
nas, são economias bem dotadas de 
recursos primários e possuem uma 
mistura de controle de capital pri-
vado e estatal sobre o mercado de 
capitais. Estes dois países expor-
tam principalmente commodities. 

3	 Heat Map

A ideia de nosso Heat Map,  ou 
“Mapa de Propagação de Calor”, 
citado por Blanchard (2008), e 
elaborado inicialmente pelo FMI2 
é mostrar a evolução do nível de 
estresse financeiro, ou “índice de 
calor” (heat index) para várias clas-
ses de ativos financeiros apontan-
do a ordem desta propagação da 
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crise nas diversas classes de ativos norte-americanos, 
até chegar aos países emergentes. Aqui, por sua vez, 
mostraremos a ordem de propagação para algumas 
classes de ativos dos BRICs. Queremos ver quais destes 
países foram atingidos mais rapidamente e com maior 
intensidade, bem como comparar o nível de estresse 
destes países com o da economia norte-americana.

Os índices de calor, que a partir daqui iremos nos re-
ferir como Heat Indexes, são calculados com base na 
volatilidade do retorno de ativos e índices seleciona-
dos, quando comparados a um período sem crise. Além 
disso, após o cálculo do valor do índice, são atribuídas 
cores mais avermelhadas para os pontos onde o índice 
atinge valores mais altos, ou seja, é maior o nível de 
estresse, para que assim possamos construir um mapa 
representativo da “propagação do calor”.

A construção dos índices de calor para variáveis dos 
BRICs e dos Estados Unidos pôde ser realizada através 
das informações que nos foram concedidas pelo pró-
prio FMI. Em suma, o heat index, que aqui denotaremos 
h, é calculado pela seguinte fórmula:

 	 (3.1)

Onde (It) é o retorno de um ativo (ou índice) em t, 
( ) é sua média para o período 2003-2006, 
( ) é seu desvio padrão neste período. ( ) é 
o desvio padrão de I para uma janela móvel de trinta 
dias terminando em t, ( ) é o valor médio deste 
desvio padrão (ou volatilidade) para o período 2003-
06, e, finalmente ( ) é o desvio padrão desta 
volatilidade para o período 2003-2006. Para o Heat 
Index de taxas de juros, o cálculo é feito apenas com a 
segunda parte da equação (3.1) e não pela média dos 
dois termos.

Semelhante a uma normalização, para os valores das 
séries e de seus desvios padrões de 30 dias a partir 
de 2007, subtraem-se as respectivas médias e desvios 

padrões calculados na etapa anterior. Utilizamos a 
média mensal do índice, o que não gera alterações sig-
nificativas às nossas conclusões, quando comparado 
aos valores diários que o FMI utilizou em seu trabalho.

Apesar de a construção do índice ser complexa, o 
princípio é simples. Quanto maior a queda (ou alta no 
caso do EMBI), maior a volatilidade do retorno dos 
ativos com relação ao período considerado sem crise 
(2003-2006). Com isso, maior será o valor do índice. 
Conforme o índice aumenta, cores mais avermelhadas 
vão sendo atribuídas. As cores atribuídas aos valores 
do índice vão de verde para amarelo, laranja e, por 
fim, vermelho (correspondendo a abaixo de 0,5, entre 
0,5 e 2, entre 2 e 3,5 e acima de 3,5 desvios padrões, 
respectivamente; logo, laranja e vermelho devem ser 
considerados eventos raros).

4	 Dados

Para este estudo, foram utilizadas séries diárias de 
2003 a 2010 das seguintes variáveis financeiras:

i.	 Retorno das bolsas dos BRICs3 e dos Estados Unidos. 
O retorno para a bolsa de cada país i para cada perí-
odo t foi calculado a partir da equação:

Retorno i t = log (Índice i t) - log (Índice i t-1)            (4.1)

Os Índices para as bolsas utilizados foram:

Brasil – Ibovespa: Índice da Bolsa de Valores de São 
Paulo;

Rússia – Russian Trading System: índice da Bolsa de 
Moscou;

Índia – Bombay Stock Exchange: Índice da Bolsa de 
Valores de Bombaim; 

China – Shanghai Sock Exchange: Índice da Bolsa de 
Valores de Xangai. 

ii.	 Taxas de juros para títulos do governo de um ano. 
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iii.	Em terceiro lugar, calculamos o 
índice para a variação diária das 
taxas de câmbio destes países 
contra o dólar norte-americano. 

iv.	 Finalmente, para obtermos um 
Heat Index medindo o mais preci-
samente possível o risco de cada 
país, utilizamos as séries diárias 
do Emerging Markets Bond Index 
(EMBI).4 Semelhantemente às 
bolsas, o retorno deste índice 
também é calculado de acordo 
com a equação (4.1).

5	 Resultados Empíricos

O Heat Map para as variáveis fi-
nanceiras mostra que durante o 
período de crise, tais variáveis 
para os BRICs, quando compara-
das aos EUA, apresentaram menor 
incidência de pontos críticos de 
volatilidade, e no geral um inter-
valo de tempo maior até chegar 
nestes pontos mais críticos. Tal 
fato corrobora a ideia de que houve 
um período de decoupling entre os 
BRICs e os EUA que durou aproxi-
madamente até a falência do banco 
Lehman Brothers. Houve também 
menor persistência da crise nestes 
países emergentes. 

Nota-se que, com exceção dos juros, 
a Rússia e o Brasil apresentam tra-
jetórias para seus índices de calor 
muito semelhantes, principalmen-
te nos pontos mais críticos dos 
mapas. Talvez pela maior seme-
lhança estrutural já mencionada. 
Ambos são fortemente dependen-

tes do preço das commodities no 
mercado internacional. Além disso, 
são economias com mercado de ca-
pitais mais desenvolvidos, motivo 
pelo qual tendem a sofrer maior 
contágio em seus ativos financei-
ros dos distúrbios advindos da 
economia norte-americana.

Heat Map Bolsas: Notamos que os 
índices para as bolsas de valores 
(Figura 1) atingem, para os países 
do BRIC, seu ponto mais crítico nos 
meses de setembro a dezembro 
de 2008, logo após a falência do 
banco Lehman Brothers. Notamos, 
também, que este período mais crí-
tico durou mais tempo nos Estados 
Unidos, mas seu início foi pratica-
mente simultâneo nos países do 
mapa, uma vez que as informações 
são incorporadas rapidamente no 
preço das ações das bolsas pelo 
mundo inteiro. 

Entre os BRICs, a bolsa chinesa foi 
a que aparentemente sofreu maior 
contágio dos EUA. Um motivo para 
isso é a predominância de empre-
sas do setor financeiro no seu índi-
ce. O mundo já sentia os primeiros 
efeitos da crise no mercado Subpri-
me norte-americano, mas em 27 de 
fevereiro de 2007, o que desenca-
deou a forte queda nas bolsas foi 
um episódio que ficou conhecido 
como Chinese Correction (ou cor-
reção chinesa em português). Esse 
episódio caracterizou-se por uma 
queda brusca na bolsa de valores 
de Xangai (chegou a 8,8% em um 
dia), provocando fortes perdas nas 
bolsas por todo mundo. Tal fenô-

meno foi gerado por rumores de 
que as autoridades chinesas pas-
sariam a adotar um taxa de 20% 
sobre ganhos em bolsa, com o obje-
tivo de amenizar a valorização das 
ações, e, além disso, iriam começar 
a subir a taxa de juros no país para 
conter a inflação. 

Heat Map Juros: A Figura 2 mostra 
a variação das taxas de juros dos 
países do BRIC, além da volatilida-
de do spread entre a taxa LIBOR 
de 12 meses e a taxa de juros dos 
Fed Funds5 (TED spread). Notamos 
que a volatilidade nos juros, com 
exceção da China, aparenta sofrer 
pouco contágio dos Estados Uni-
dos, quando comparada às bolsas. 
Os únicos pontos mais crít icos 
estão no ápice da crise, entre outu-
bro de 2008 e março de 2009.

Uma possível justificativa é que, 
ao contrário das bolsas de valores, 
as taxas de juros costumam sofrer 
maior controle nacional dos for-
muladores de política monetária, 
por isso oscilam menos. Para a 
Rússia nem foi possível realizar o 
cálculo do índice, uma vez que a 
taxa de juros utilizada apresentava 
uma volatilidade muito próxima 
de zero. Vale lembrar que durante 
o período mais crítico da crise, a 
maior parte dos formuladores de 
política monetária adotou políticas 
mais frouxas, reduzindo os juros. 

Heat Map Câmbio: Desde 2005, 
a China administra o câmbio de 
forma a manter quase f ixa sua 
moeda frente a uma cesta interna-
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cional de moedas. Já o Brasil, Rússia e Índia são países 
caracterizados por operarem regimes de câmbio flu-
tuante. No entanto, a Índia passou por menos inter-
venções em sua taxa de câmbio durante a crise. Já o 
Brasil e a Rússia operam regimes cambiais com mais 
intervenção, caracterizados como flutuação adminis-
trada ou suja.6 

Podemos observar na Figura 3 que a Índia e a Rússia 
apresentaram grande volatilidade cambial principal-
mente a partir do ápice da crise no segundo semestre 

de 2008. No caso da Índia, o mais provável é que o alto 
grau de volatilidade de sua taxa de câmbio no período 
da crise se deva ao baixo grau de intervenção em um 
período no qual os preços no mercado internacional 
(ex. commodities) sofreram forte queda. Já a taxa de 
câmbio russa sofre maiores f lutuações de acordo 
com as oscilações do preço do petróleo no mercado 
mundial. No Gráfico 2, podemos notar a nítida relação 
inversa entre a taxa de câmbio russa e o preço do pe-
tróleo do tipo Brent no mercado internacional. 

Gráfico 2 – Petróleo X Taxa de Câmbio Russa
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Fonte: Bloomberg.

Heat Map EMBI: O Heat Map para a variação do EMBI 
(Figura 4), também mostra um período crítico entre 
setembro e dezembro de 2008. Este índice é tomado 
como referência para medir o desempenho do retorno 
de títulos soberanos de países emergentes. A China é o 
único país que não apresenta nenhum ponto vermelho 
no período estudado. 

A China e a Índia foram aqueles cujo EMBI sofreu osci-
lações menos bruscas, uma vez que há menos pontos 

vermelhos associados aos seus índices de calor. Isto 
pode ser um sinal de que países emergentes com gran-
de acúmulo de reservas7 são vistos por investidores 
estrangeiros como menos arriscados, pois têm maio-
res chances de honrar sua dívida externa, sendo prefe-
ríveis, principalmente em períodos de crise quando há 
maior aversão ao risco do lado dos investidores. Isto 
geraria menor volatilidade de medidas de risco-país 
quando comparado a países com menor acúmulo de 
reservas.
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Figura 1 – Heat Map Bolsas
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Figura 2 – Heat Map Juros
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Uso Agrícola do Fogo: Evidências Preliminares para seus  
Determinantes Estruturais e Institucionais nas Regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste do Brasil1

Thiago Fonseca Morello (*)

1	 Introdução

Atear fogo à vegetação, liberando-
-se, com isso, o solo para uso agro-
pecuário, é uma estratégia milenar 
(Dean, 1996; Pedroso Jr. et al., 
2008). A chama funciona como 
uma ferramenta, um item de ca-
pital físico: logra-se, por meio do 
controle de um processo natural (a 
combustão), reduzir a quantidade 
de esforço humano necessário à 
realização de tarefas penosas como 
a derrubada de árvores e o corte 
de arbustos. É a esta propriedade, 
qual seja, a de permitir economia 
de trabalho, que se atribui a ubiqui-
dade da “queimada” na agricultura 
dos países tropicais, entre eles, o 
Brasil (Pedroso Jr. et al., 2008; Sá 
et al., 2006/2007). 

A partir da década de 1970, vêm 
se acumulando evidências para 
os prejuízos, impostos ao meio 
natural, pelo fogo: degradação dos 
solos, destruição de biodiversi-
dade, risco de incêndios f lores-
tais e emissão de gases de efeito 
estufa (Pedroso Jr. et al., 2008; 
Sá et al., 2006/2007). De fato, o 
desmatamento ao qual se atri-
bui pelo menos 75% das emissões 
brasileiras destes gases (Abra-

movay, 2010a e 2010b; Sá et al.; 
2006/2007; MCT, 2010; Mckinsey, 
2009), é levado a cabo majorita-
riamente com o auxílio da prática 
(Pedroso Jr. et al.: 2008; Sá et al., 
2006-7; Nepstad et al., 2001, p.2; 
Sorrensen, 2000, p.2). Também 
a saúde humana é ameaçada, por 
conta do material particulado ina-
lável liberado (Sá et al., 2006-7 e 
Ribeiro; Assunção, 2002).

Desta maneira, a afirmação de que 
a queimada economiza trabalho é 
correta, de um plano social, apenas 
quando restrita ao curto prazo – já 
que os danos causados ao ambiente 
minam a capacidade deste para dar 
suporte à agricultura (e a outras 
atividades). Apesar de teoricamen-
te impecável, a conjectura que se 
acaba de colocar é incapaz de ex-
plicar por que a queimada mantém 
sua proeminência em pleno século 
21 (Pedroso Jr . et al., 2008).

Na literatura dedicada ao “corte e 
queima” (slash and burn, na termi-
nologia difundida internacional-
mente), podem ser encontradas ou-
tras justificativas para o fenômeno. 
Do trabalho seminal de Boserup 
(1965) emerge a ideia de que a 
queimada é peça fundamental em 

estabelecimentos agrícolas pouco 
intensivos em capital e trabalho. 
Não só no que respeita à remoção 
da mata que se forma espontanea-
mente entre dois períodos em que 
a terra não produz, permanecendo 
em “descanso” – período de “pou-
sio” –, mas também para fins de 
fertilização do solo. Além disso, o 
fogo é empregado para eliminar 
plantas que competem com as pas-
tagens por nutrientes – eliminação 
da matocompetição, como quer a 
literatura técnica.

Mas não apenas o “como cultivar” 
importa. A composição, em produ-
tos (ou atividades) da produção de-
senvolvida em um estabelecimento 
agrícola – o “o que cultivar” – não 
pode ser esquecida, pois existem 
espécies vegetais mais sensíveis a 
fogo do que outras. Por exemplo, 
em estabelecimentos em que parte 
importante da área é ocupada com 
plantações florestais (silvicultura), 
o prejuízo esperado da perda de 
controle sobre a queimada é maior 
comparativamente a estabeleci-
mentos em que não realizam esta 
atividade. Portanto, a vantagem do 
fogo perante métodos alternativos 
tende a ser tão menor quanto mais 
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suscetível a ele for o mix de culturas (Nepstad et al., 
2001).

As funções produtivas do fogo nos sistemas agrícolas, 
bem como a heterogeneidade dos ativos em que estes 
consistem (termo de Schunk et al., 2002), podem 
estar por trás da maneira desigual como o recurso à 
queimada se difunde pelo território nacional (mapa a 
seguir):

Mapa 1 - Proporção Municipal de Estabelecimentos 
Agrícolas que Praticam a Queimada*, 2006

Nota: * Quanto mais escura a cor, maior a porcentagem de estabeleci-
mentos que praticam a queimada no município.

Fonte: mapa elaborado pelo autor com o software IPEAGEO® com dados 
do Censo Agrícola 2006 (IBGE, 2009). 

Além das razões “estruturais” apontadas, cabe consi-
derar determinantes de ordem institucional. Confor-
me apontam os estudos de Schunck et al. (2002), Neps-
tad et al. (2001, p.2) e Araújo et al. (2010), a queimada 
pode ser uma maneira de assegurar comando sobre 
uma extensão de terra em localidades em que não há 

um mercado de terras organizado e regulamentado 
− em Pedroso Jr. et al. (2008), o “sistema fundiário” 
é listado como um dos motores do desmatamento, 
processo associado (ao menos em parte) ao sistema de 
corte e queima.

O presente artigo procurar mensurar a intensidade 
com a qual atuam os determinantes apontados nos 
parágrafos anteriores, em municípios brasileiros per-
tencentes às regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. 
Tratam-se das regiões em que se tem, simultanea-
mente, maior proporção da área nacional de florestas 
primárias e maiores taxas de ocorrência da queimada.

2	 Dados e Modelo

A base de dados é o Censo Agrícola de 2006, única 
edição da pesquisa para a qual existe uma variável 
que capta a difusão da prática de queimada. A versão 
populacional da equação estimada pode ser escrita 
como: 

E [q u e im a d a _ t a x a i|X i]  =  G (β 0+  β 1l o g(p r o d i)  + 
β2[log(prodi)]2+ β3log(ddi) + β4[log(ddi)]2 + β5silvi_taxai 
+ β6SAF_taxai + β7pousio_taxai + β8rotação_taxai + 
β9ppriv_taxai + β10D_amli)

Em que E[queimada_taxa|X] é o valor esperado da 
taxa de queimada, condicional ao conjunto de vari-
áveis explicativas (X), G(.) é a função de distribuição 
acumulada (FDA) da logística. Já  D_aml é uma dummy 
para os 771 municípios da Amazônia Legal (D_amli = 
1, se “i” pertence à Amazônia Legal, D_amli = 0, caso 
contrário). A definição dos demais regressores cons-
ta do Quadro 1.

Empregou-se a técnica de estimação “Fractional Logit” 
(FLOGIT, doravante), dado que a variável dependente é 
uma taxa obtida de uma contagem (count data, Papke; 
Wooldridge, 1996), corrigindo os resíduos estima-
dos para a presença (nítida) de heterocedasticidade. 
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3	 Análise dos Resultados

Os coeficientes (vetor β) do modelo FLOGIT contêm 
informação referente ao sinal e à magnitude relativa 
dos efeitos marginais. Para os objetivos em vista, isso 
é suficiente.

Quanto a isso, a taxa de silvicultura se revela não sig-
nificativa no modelo estimado: a evidência quanto a 
seu efeito é, pois, inclusiva, para o conjunto de dados 
acessado. Isso ocorre apenas para esta covariada e 
para a produtividade da terra, a qual tem efeito não-
-significativo também ao quadrado.

O efeito estatisticamente nulo da silvicultura se deve, 
provavelmente, ao estágio embrionário em que a ati-
vidade se encontra na área de estudo.

Tabela 1 –  Resultados da regressão por FLOGIT

Variável Coeficiente

log (prod) ‑0,1175 NS

[log (prod)]2 ‑0,0332 NS

dd ‑0,2846 *

[log (dd)]2 ‑0,0693 *

silvi_taxa ‑0,0246 NS

SAF_taxa 5,2558 *

pousio_taxa 3,1103 *

rotação_taxa ‑2,0073 *

ppriv_taxa ‑2,6683 *

d_aml 0,7413 *

Constante 0,0798 NS

N° observações 1662

Teste de significância conjunta 326,6 +

r2 0,5264 §

Teste de especificação (linktest) 0,088 ++

Nota:  * significativo a 0,1%; NS = não significativo; § 1-SSR/SST (Papke; 
Wooldrige, 1996, p.629) + valor da estatística do teste ; ++ 
p valor do teste.

Quadro 1 – Descrição das Variáveis do Modelo 

# Variável Posição Sinal esperado Notação Medida

0 Taxa de queimada Dependente NA queimada_taxa
N° de estabelecimentos que praticam queimada/ N° de 
estabelecimentos do município

1 Produtividade Covariada ‑ prod
Valor total da produção / Área de estabelecimentos do 
município 

2 Densidade demográfica Covariada ‑ dd População (habitantes)/Área do município (km2)

3 Taxa de silvicultura Covariada ‑ silvi_taxa Área de silvicultura / Área de estabelecimentos do município 

4 Taxa de SAF Covariada ‑ SAF_taxa
Área de sistemas agroflorestais (SAF) / Área de 
estabelecimentos do município 

5 Taxa de Pousio Covariada + pousio_taxa
N° de estabelecimentos que praticam o pousio/ N° de 
estabelecimentos do município

6 Taxa de Rotação Covariada ‑ rotacao_taxa
N° de estabelecimentos que praticam rotação/ N° de 
estabelecimentos do município

7 Taxa de Propriedade 
privada

Covariada ‑ ppriv_taxa
Área sob propriedade privada / Área de estabelecimentos do 
município 
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Já a porção da área ocupada com 
sistemas agroflorestais (taxa de 
SAF) apresentou sinal contrário ao 
esperado (dado que se trata de um 
mix sensível ao fogo): quanto maior 
a extensão de SAF, maior a taxa de 
recurso à queimada, mantendo-
-se as demais explicativas fixas. O 
que revela a possibilidade de que, 
por mais que o SAF possa substi-
tuir o sistema de corte e queima 
– uma via defendida por autores 
preocupados com os danos am-
bientais deste sistema –, o uso do 
fogo não desaparece nesta transi-
ção, mantendo-se, ou até mesmo 
intensificando-se. 

Examinando com mais vagar os 
dados, verifica-se que 1/3 dos mu-
nicípios da área de estudo (896 
municípios) possui taxa de quei-
mada e taxa de SAF acima das res-
pectivas medianas. Esta proporção 
aumenta para 42% quando o foco 
se restringe à região Nordeste. 
Tal região contém 84% (751) dos 
municípios que se enquadram em 
tal classif icação, e o Estado do 
Maranhão detém o maior número 
deles (164). Além disso, no grupo 
com taxas de queimada e de SAF 
relativamente altas (superiores à 
mediana na população) predomi-
nam municípios com produtividade 
da terra relativamente baixa e com 
taxa de pousio relativamente alta.

A concepção de evolução por sis-
temas agrícolas com duração de 
pousio (período em que a terra 
não produz) progressivamente 

menor mostra aderência com os 
dados: a densidade demográfica 
(proxy para o relativo trabalho/
terra, uma medida para a escas-
sez de trabalho) tem efeito nega-
tivo sobre a taxa de queimada, o 
qual decai com a magnitude da 
variável (o sinal do termo quadrá-
tico é negativo).

A taxa de rotação (grau de difusão 
de um sistema de multiculturas) 
também registrou influência ne-
gativa. Isto é complementado pelo 
fato de que a taxa de pousio (uma 
medida para a difusão de sistemas 
agrícolas que favorecem a forma-
ção de espessa vegetação secundá-
ria) apresentou efeito positivo.

Já a variável institucional, porção 
da área sob propriedade privada, 
apontou na mesma direção dos re-
sultados de Schunck et al. (2002): 
aparentemente, a garantia de posse 
sobre a terra reduz o incentivo à 
prática de queimadas, conforme os 
autores verificaram para o oeste 
do Estado africano de Camarões.

Finalmente, o foco na Amazônia 
pelo qual opta a maior parte dos 
estudos recentes acerca do uso 
agrícola de fogo no Brasil, é cor-
roborado pelo fato de que os mu-
nicípios da Amazônia Legal apre-
sentam uma taxa de queimada em 
média superior aos demais muni-
cípios das três regiões levadas em 
conta (N, NE e CO). Tal como coloca 
Nepstad (2010), a crença na maior 
resistência da f loresta úmida ao 

fogo − superestimada pelos agri-
cultores, veja-se bem − age para 
colocar a região em posição de des-
taque, ante áreas cobertas por bio-
mas como a Caatinga e o Cerrado.
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